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LEI N° 1825/2026 
 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA AOS 
SERVIDORES DO QUADRO EFETIVO DO MAGISTÉRIO 
VINCULADOS AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL – RGPS; REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 
1.166/2010; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS, PARAÍBA, no uso das 

suas atribuições conferidas legalmente, faz saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e Ela 
sanciona a seguinte Lei:  

Art. 1º - Fica instituída, no âmbito do Poder Executivo Município de Pocinhos, a 
Complementação de Aposentadoria aos servidores públicos municipais do quadro efetivo do 
Magistério Público que tenham se aposentado ou venham a se aposentar pelo Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS. 

Art. 2º - A Complementação de Aposentadoria de que trata o caput do Artigo 1º 
corresponderá à diferença entre o valor dos proventos de aposentadoria pagos pelo RGPS e a 
remuneração do servidor em atividade no mesmo cargo, classe, nível e padrão em que se deu a 
aposentadoria. 

§1º - Para fins desta Lei, considera-se remuneração do servidor ativo o vencimento-
base acrescido das vantagens permanentes inerentes ao cargo efetivo. 

§2º - A complementação não se estende a vantagens de natureza transitória, 
indenizatória ou vinculadas ao efetivo exercício. 

Art. 3º - Farão jus à Complementação de Aposentadoria os servidores que: 

I – Tenham ingressado no serviço público municipal antes da vigência da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003; 

II – Preencham os requisitos estabelecidos nas regras de transição previstas na 
Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, especialmente quanto à integralidade e 
paridade; 

III – Estejam aposentados pelo RGPS em razão da inexistência de Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS no Município à época da concessão do benefício. 
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Art. 4º - A Complementação de Aposentadoria de que trata esta Lei não possui 
natureza previdenciária e constitui obrigação administrativa do Município decorrente de sua 
autonomia legislativa. 

Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações próprias e 
outras, consignadas no Orçamento vigente, podendo ser suplementadas se necessário, de acordo 
com a Lei Federal 4.320/1964. 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal nº 
1.166, de 23 de junho de 2010, preservando, contudo, atos jurídicos perfeitos firmados durante a 
sua vigência. 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DA PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS - PB. 

EM, 12 DE FEVEREIRO DE 2026. 
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